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Processo nº 0123129-59.2008.8.19.0001 (2008.001.121080-6)
Processo nº 2008.001.121080-6 S E N T E N Ç A ANDRÉ CARLOS SILVA PEREIRA, TÂNIA LÚCIA GARCIA DE MIRANDA PACHECO, AUGUSTO CÉSAR SANTOS, LUIZ CARLOS BRAGA TELLES, MÁRCIO MORIYA, MARIÂNGELA PIMENTEL DE CARVALHO MOREIRA, MAURO LÚCIO FERNANDES DA CUNHA, MIGUEL DE MARIZ SARMENTO FREDERICO, NORMA SILVIA LINHARES MARTINS BRITO e SILVIA MARIA PARIZ GALON ajuizaram ação de cobrança contra CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI. Alegam que eram funcionários do Banco do Brasil e, ao serem demitidos, optaram pelo resgate de suas reservas de poupança, oportunidade em que lhes foram restituídas somente a cota pessoal das contribuições vertidas após março de 1980, e, ainda assim, com índices de correção monetária ´eivados de expurgos´. Requerem a condenação da ré a pagar a correção monetária expurgada pela aplicação dos índices relacionados, acrescida de cotas não resgatadas e dos juros remuneratórios e de mora, previstos no estatuto. Contestação às fls. 321-359. Argui prescrição quinquenal da pretensão autoral. Sustenta, ainda, que a adesão ao plano de benefícios é facultativa e que a pretensão autoral afronta os princípios do equilíbrio atuarial, mutualismo e pacta sunt servanda. Impugna os percentuais bem como os juros remuneratórios e moratórios pretendidos. Réplica às fls. 458-471. Decisão saneadora às fls. 487. Laudo pericial às fls. 541-559. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de hipótese característica de julgamento conforme o estado do processo, na forma do artigo 329 do Código de Processo Civil. Como se vê do laudo pericial, mormente o Anexo I (fls. 562, 566, 570, 574, 576, 580, 584, 591 e 594) os pagamentos supostamente inferiores ao valor devido se deram no período de 01/04/1992 a 05/02/1997. Assim, a alegada lesão ocorreu, para cada autor, da data em que receberam os valores pagos pela ré, sendo que a propositura da ação sob julgamento se deu tão somente em 29/04/2008, logo, da data do último pagamento até a propositura, decorreu prazo superior a dez anos. In casu, aplicável o prazo prescricional quinquenal, em conformidade com as súmulas 291 e 427, ambas do Superior Tribunal de Justiça, cujo termo a quo é a data do pagamento a menor. In verbis: ´A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos´. ´A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento´. Tal entendimento restou pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Repetitivo nº 1110561/SP, de Relatoria do Ministro Sidnei Beneti. Confira-se: RECURSO REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO DE RESERVA DE POUPANÇA. COBRANÇA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA DO STJ/291. APLICAÇÃO ANALÓGICA. A prescrição quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 incide não apenas na cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na pretensão a diferenças de correção monetária incidentes sobre restituição da reserva de poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a menor das contribuições pessoais recolhidas pelo associado ao plano previdenciário. Recurso Especial provido. (REsp 1110561/SP. Relator Ministro SIDNEI BENETI. SEGUNDA SEÇÃO - Julgamento: 09/09/2009 - Data da publicação: 06/11/2009) Nesse sentido, confira-se a jurisprudência da Corte Estadual de Justiça: AGRAVO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI. PRETENSÃO DE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO DE COMPLEMENTO DA APOSENTADORIA. QUESTIONAMENTO DA FORMA DE CÁLCULO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, CUJO TERMO A QUO É A DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 1. Conforme o enunciado nº 291 da Súmula do E. STJ, o prazo prescricional para cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada é de cinco anos. 2. No caso concreto, os autores, todos aposentados até o ano de 1997, pleiteiam a alteração da forma de cálculo da renda mensal inicial do benefício de complementação de aposentadoria para obterem o pagamento das consequentes diferenças vencidas e vincendas. Neste caso, a prescrição atinge o fundo do direito, e não apenas as parcelas anteriores ao último quinquênio precedente à propositura da ação em 2010. Isto porque, conforme entendimento do E. STJ, o termo a quo do lapso prescricional é a data em que iniciou o pagamento do benefício da aposentadoria complementar, momento em que nasceu o direito de reclamar acerca da forma de cálculo da referida verba que os autores entendem ter sido fixada a menor por ausência de utilização do índice de correção monetária, reputado adequado, sobre os salários de contribuição/participação. Portanto, encontra-se prescrito o direito da parte autora reclamar diferença decorrente de eventual erro na base de cálculo do referido valor de suplemento de aposentadoria. AGRAVO INOMINADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (APELAÇÃO. Processo 0445701-62.2010.8.19.0001. Des. MARCIA ALVARENGA. DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 21/03/2012) AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. Caixa da Previdência dos funcionários do Banco do Brasil Previ. Sentença que reconheceu a prescrição, extinguindo o processo com resolução do mérito. Matéria pacificada no âmbito dos Tribunais Enunciado Nº 291 do STJ. Julgamento de recurso repetitivo pelo STJ, no Resp Nº 1.111.973/SP, rel. Min. Sidnei Beneti. Restou pacificado que a prescrição qüinqüenal, prevista no enunciado Nº 291 do STJ incide, não apenas na cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria, mas, também, na pretensão de diferenças de correção monetária, incidentes sobre restituição dos valores vertidos aos fundos de previdência privada. Prazo que se conta da data de resgate da reserva de poupança. DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR QUE SE MANTÉM. AGRAVO DESPROVIDO. (APELAÇÃO. Processo 0446044-58.2010.8.19.0001. Des. FERDINALDO DO NASCIMENTO. DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL - Julgamento: 07/02/2012) Dessa forma, ante ao decurso de prazo superior a cinco anos entre a data da suposta lesão e a propositura da ação, caracterizada a prescrição da pretensão autoral. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS contidos na petição inicial, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Em razão da sucumbência, condeno os autores ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. P.R.I. Rio de Janeiro, 23/outubro/2012. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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